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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : BENJAMIN SIEGLOCH - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ELZIRA SCHONBERGER SIEGLOCH
AGRAVANTE : ROGERIO SIEGLOCH
AGRAVANTE : ROSANE SIEGLOCH CASALI
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO WUADEN - RS083741

CLARISSA DO NASCIMENTO RIBEIRO - RS088158
FELIPE SCHOPF PEREIRA - RS083507

AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARCIA MALLMANN LIPPERT - RS035570

MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
CARLOS EDUARDO BARCELOS ALVES - RS073889
KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER - RS084557
BRUNA OLIVEIRA DOS SANTOS - RS088717
FERNANDA RABUSKE DA SILVA - RS118845

INTERES. : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ERLITA FERRAZ BARBOZA - RS070335

ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  PREPARO. 
AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO OU DO 
DEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. INTIMAÇÃO. NÃO 
REGULARIZAÇÃO OU COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Intimada a parte agravante para sanar a irregularidade no 
recolhimento do preparo ou comprovar o deferimento da justiça gratuita, a 
parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo concedido. Assim, diante 
da ausência de correção do vício apontado - apesar de intimada a parte 
recorrente para tanto -, considera-se inexistente o recurso, na forma da 
pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 187 do STJ.

2. A simples alegação, nos autos de agravo de instrumento, de que a 
justiça gratuita foi deferida expressamente nos autos principais, não é 
suficiente para afastar a deserção, cabendo à parte comprovar a concessão do 
benefício. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  PREPARO. 
AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO OU DO 
DEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA. INTIMAÇÃO. NÃO 
REGULARIZAÇÃO OU COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Intimada a parte agravante para sanar a irregularidade no 
recolhimento do preparo ou comprovar o deferimento da justiça gratuita, a 
parte agravante deixou transcorrer in albis o prazo concedido. Assim, diante 
da ausência de correção do vício apontado - apesar de intimada a parte 
recorrente para tanto -, considera-se inexistente o recurso, na forma da 
pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 187 do STJ.

2. A simples alegação, nos autos de agravo de instrumento, de que a 
justiça gratuita foi deferida expressamente nos autos principais, não é 
suficiente para afastar a deserção, cabendo à parte comprovar a concessão do 
benefício. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por BENJAMIN SIEGLOCH, ELZIRA 

SCHONBERGER SIEGLOCH, ROGERIO SIEGLOCH e ROSANE SIEGLOCH 

CASALI contra decisão que não conheceu do recurso em razão da deserção - ausência do 

comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ – incidência da Súmula n. 187 do 

STJ.

Alega a parte agravante que (fls. 221-225): o recorrente suplicou a esse 

Colendo Tribunal, amparado pelo benefício da gratuidade da justiça, deferido junto ao 

processo originário, atualmente tombado sob o n. 5012618-49.2008.8.21.0001; o 

deferimento da benesse foi informado ao Tribunal de origem, tanto junto a petição de 

recurso de agravo de instrumento, quanto na petição de recurso especial, manifestações 

que integram os presentes autos; os processos tramitam de forma eletrônica, sendo o 

acesso aos autos irrestrito aos operadores do direito, de forma que a indicação 

fundamentada do despacho que concedeu o benefício da gratuidade da justiça é suficiente 

a comprovar a condição alegada.

Ao final, requer a reforma da decisão agravada para que seja afastada a 

deserção declarada.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 230-

233).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

A decisão agravada, na parte que interessa, está calcada nas seguintes razões 

de decidir (fls. 216-217):
 
Mediante análise do recurso de BENJAMIN SIEGLOCH e OUTROS, o 

recurso especial não foi instruído com a guia de custas do Superior Tribunal de 
Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.

Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, 
a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência judiciária, 
não é suficiente para o afastamento da deserção, ou seja, deve haver a comprovação 
dessa condição. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1545172/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 5/6/2020.

É insuficiente, portanto, a alegação de que a gratuidade foi deferida 
expressa ou tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer 
certidão comprobatória do Tribunal de origem desse deferimento ou cópia integral 
dos respectivos autos, o que não ocorreu no caso concreto.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
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prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 
recurso.

 
No presente caso, intimada a parte agravante para sanar a irregularidade no 

recolhimento do preparo ou comprovar o deferimento da justiça gratuita, nos termos do § 

4º, art. 1.007 do Código de Processo Civil, a parte agravante deixou transcorrer in albis o 

prazo concedido. Assim, diante da ausência de correção do vício apontado - apesar de 

intimada a parte recorrente para tanto -, considera-se inexistente o recurso, na forma da 

pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n. 187 do STJ.

Com efeito, "é insuficiente a mera alegação de que a justiça gratuita foi defe

rida expressa ou tacitamente nos autos principais ou apensados, cabendo à parte 

comprovar a concessão do benefício. Precedentes."(AgInt no AREsp n. 1.907.625/BA, 

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 

28/10/2021.)
 
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO DEVIDO. ART. 1.007 DO NCPC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 187 DO STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DEFERIMENTO EM AUTOS PRINCIPAIS OU APENSADO. 
AUSÊNCIA DE CERTIDÃO COMPROBATÓRIA. ADVOGADO SUBSCRITOR 
DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 
NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. ART. 1.017, § 5º, DO NCPC. 
INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. ACESSO AUTOS ELETRÔNICOS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 115 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, a parte interessada é intimada, sob pena de ocorrência da 
deserção, conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do NCPC. Incidência da 
Súmula nº 187 do STJ.

2. Há entendimento predominante nesta Corte Superior no sentido de ser 
insuficiente a assertiva de que a assistência judiciária gratuita foi deferida expressa 
ou tacitamente nos autos principais ou apensados, devendo a parte trazer certidão 
comprobatória do Tribunal estadual desse deferimento, o que não ocorreu.

3. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do 
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da 
representação processual.

4. A procuração ou o substabelecimento apresentados a destempo não 
podem ser conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, 
ocorrendo a preclusão temporal da prática.

5. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a 
interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda 
instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias superiores, diante da 
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impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais.
6. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhada da 

cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115 do 
STJ.

7. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.080.001/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DO AGRAVADO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, deve ser reconhecida a 
deserção do recurso (Súmula 187/STJ), quando a parte recorrente, mesmo 
devidamente intimada, deixa de regularizar o preparo.

1.1. Na hipótese, não constava dos autos decisão deferindo a gratuidade de 
justiça e, devidamente intimada, a parte deixou de comprovar a alegada benesse ou 
efetuar o recolhimento devido.

1.2. É insuficiente a mera alegação de que a justiça gratuita foi deferida 
expressa ou tacitamente nos autos principais ou apensados, cabendo à parte 
comprovar a concessão do benefício. Precedentes.

1.3. A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
obrigatórias, prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a instância 
superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais. 
Precedentes.

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.907.625/BA, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021.)

 
Ademais, a dispensa de instrução do Agravo de Instrumento com as peças 

obrigatórias, prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, não alcança a instância superior, 

diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA E DO PREPARO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Quando a parte, após regularmente intimada, não comprova, no prazo 
assinado, o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade 
de justiça na origem, o recurso especial é considerado deserto.

2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa 
e retorno dos autos" (Súmula n. 187 do STJ).

3. Não alcança a instância superior a dispensa de instrução do agravo de 
instrumento com as peças obrigatórias, prevista no artigo 1.017, § 5º, do CPC/15, 
diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.

4 . Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.021.517/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
29/3/2023.)

 
Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos 

que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus 
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termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENJAMIN SIEGLOCH - ESPÓLIO
RECORRENTE : ELZIRA SCHONBERGER SIEGLOCH
RECORRENTE : ROGERIO SIEGLOCH
RECORRENTE : ROSANE SIEGLOCH CASALI
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO WUADEN - RS083741

CLARISSA DO NASCIMENTO RIBEIRO - RS088158
FELIPE SCHOPF PEREIRA - RS083507

RECORRIDO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARCIA MALLMANN LIPPERT - RS035570

MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
CARLOS EDUARDO BARCELOS ALVES - RS073889
KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER - RS084557
BRUNA OLIVEIRA DOS SANTOS - RS088717
FERNANDA RABUSKE DA SILVA - RS118845

INTERES. : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ERLITA FERRAZ BARBOZA - RS070335

ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BENJAMIN SIEGLOCH - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ELZIRA SCHONBERGER SIEGLOCH
AGRAVANTE : ROGERIO SIEGLOCH
AGRAVANTE : ROSANE SIEGLOCH CASALI
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO WUADEN - RS083741

CLARISSA DO NASCIMENTO RIBEIRO - RS088158
FELIPE SCHOPF PEREIRA - RS083507

AGRAVADO : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARCIA MALLMANN LIPPERT - RS035570

MARTHA IBANEZ LEAL - RS035205
CARLOS EDUARDO BARCELOS ALVES - RS073889
KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER - RS084557
BRUNA OLIVEIRA DOS SANTOS - RS088717
FERNANDA RABUSKE DA SILVA - RS118845

INTERES. : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADOS : ERLITA FERRAZ BARBOZA - RS070335

ROCHELLI CHRISTIANE WEISSHEIMER - RS079069

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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